
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.303 - RS (2013/0379473-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRISAJO AGROPECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNRURAL INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE 
PRODUTO AGRÍCOLA. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 166 DO CTN.
1. O art. 557 do CPC permite ao Relator decidir monocraticamente recurso que 
não cumpre os requisitos de admissibilidade e aqueles que se mostrem contrários 
à jurisprudência dominante no Tribunal. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. 
3. O STJ orienta-se no sentido de que a pessoa jurídica adquirente de produtos 
rurais é responsável tributário pelo recolhimento da contribuição para o Funrural 
sobre a comercialização do produto agrícola, tendo legitimidade tão somente para 
discutir a legalidade ou constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em 
nome próprio a restituição ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os 
ditames do art. 166 do CTN. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.303 - RS (2013/0379473-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRISAJO AGROPECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA 
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pela empresa Frisajo Agropecuária Industrial Ltda. contra 

decisão (fls.  415-418, e-STJ) que negou seguimento ao seu Recurso Especial.

No Regimental, a agravante sustenta:

A interpretação depreendida pelo nobre Relator ao art. 557 do 
CPC, embasador da decisão, torna a norma ilegal e inconstitucional, uma vez que 
impede a apreciação, por todas as instâncias do Judiciário, de forma colegiada, 
das questões abrangidas no recurso, matéria controversa neste egrégio Tribunal, 
sem pacificidade nacional (fl. 426, e-STJ).

Argumenta ainda:

Outrossim, verifica-se que a agravante visa discutir no referido 
recurso violação aos artigos 535, II do CPC e 121, 123, 165 e 166 do CTN.

Ou seja, o que se requer é, que seja, primeiramente declarada a 
nulidade do acórdão de origem, por não ter enfrentado devidamente a matéria em 
epígrafe e, entendendo-se que a mesma foi suficientemente analisada, a ponto de 
ser enfrentada por este egrégio tribunal, requer seja declarada a legitimidade ativa 
da agravante para pleitear, além da exigibilidade do FUNRURAL, o direito a 
restituição do que fora pago indevidamente.

(...)
Outrossim, nos casos de substituição tributária, ou subrogação, 

como no presente caso, somente o sujeito passivo/contribuinte de direito tem 
legitimidade ativa ad causam para pedir a devolução do tributo indevido, posto que 
foi quem efetivamente pagou ao fisco.

(...)
Verifica-se, assim, que a agravante como sujeito 

passivo(contribuinte de direito) da obrigação tributária é quem detém a 
legitimidade passiva para pleitear a restituição do que fora pago indevidamente, 
independentemente, de comprovação do não-repasse do encargo, ou de 
autorização do contribuinte de fato para tal (fls. 428-432, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à 
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Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.303 - RS (2013/0379473-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.12.2013.

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo da agravante não 

merece guarida. 

De início, convém ressaltar que a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de 

que o relator está autorizado a negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 

deste Tribunal Superior ou do Supremo Tribunal Federal. O intuito é desafogar as pautas dos 

tribunais, apresentando ao órgão colegiado tão somente casos que necessitem de sua 

apreciação.

Ademais, a interposição de Agravo Regimental para o Órgão colegiado permite 

a apreciação de todas as questões suscitadas no reclamo, suprindo eventual violação do artigo 

557, § 1º-A, do CPC.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - 
INSUFICIENTE INSTRUÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO (ART. 
522 DO CPC) INTERPOSTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO.

1. É possível a decisão monocrática denegatória de 
seguimento proferida pelo relator nos casos de recurso manifestamente 
improcedente ou contrário à jurisprudência dominante do Tribunal, do STF 
ou de Tribunal Superior. Ademais, a interposição de agravo regimental para 
o colegiado permite a apreciação de todas as questões suscitadas no 
reclamo, suprindo eventual violação do artigo 557, § 1º-A, do CPC.

(...)
(AgRg no REsp 1174784/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 03/12/2013, grifei).

Constato ainda que não se configurou ofensa ao art. 535 do CPC, uma vez que 
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o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu proceder de acordo com 

os fatos apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que entendeu aplicáveis, 

demonstrando as razões de seu convencimento. 

É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 

alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a 

um, todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a 

decisão, o que de fato ocorreu. Ademais, não há confundir, portanto, omissão com decisão 

contrária aos interesses da parte. 

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão está bem 

fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 

No mais, melhor sorte não assiste à agravante.

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a pessoa 

jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo recolhimento da 

contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização do produto agrícola, tendo 

legitimidade tão somente para discutir a legalidade ou constitucionalidade da exigência, mas 

não para pleitear em nome próprio a restituição ou compensação do tributo, a não ser que 

atendidos os ditames do art. 166 do CTN. 

Sobre o tema:

TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. LEGITIMIDADE ATIVA AD 
CAUSAM DO ADQUIRENTE DA MATÉRIA-PRIMA DE PRODUTOR 
RURAL. ART. 166 DO CTN. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
pessoa jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização do 
produto agrícola, tendo legitimidade tão-somente para discutir a legalidade ou 
constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em nome próprio a 
restituição ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os ditames do art. 
166 do CTN" (REsp 961.178/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJe 25/05/09).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 198.160/PI, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/10/2012).
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. 
EMPRESA ADQUIRENTE DE PRODUTO AGRÍCOLA. ILEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM PARA POSTULAR A RESTITUIÇÃO OU A 
COMPENSAÇÃO DO TRIBUTO.

1. A adquirente de produto agrícola é mera retentora da 
contribuição incidente sobre sua comercialização. Nessa condição, tem 
legitimidade ativa ad causam para postular a declaração de inexigibilidade da 
contribuição para o Funrural sobre o comércio daquele, mas não para a restituição 
ou compensação do tributo.

Precedentes do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 810.168/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 24/03/2009).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO – FUNRURAL INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO AGRÍCOLA – LEGITIMIDADE 
ATIVA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
pessoa jurídica adquirente de produtos rurais é responsável tributário pelo 
recolhimento da contribuição para o FUNRURAL sobre a comercialização do 
produto agrícola, tendo legitimidade tão-somente para discutir a legalidade ou 
constitucionalidade da exigência, mas não para pleitear em nome próprio a 
restituição ou compensação do tributo, a não ser que atendidos os ditames do art. 
166 do CTN.

2. Na hipótese da contribuição previdenciária exigida do produtor 
rural incumbe ao adquirente de sua produção destacar do preço pago o montante 
correspondente ao tributo e repassá-lo ao INSS, de forma que, nessa sistemática, 
o adquirente não sofre diminuição patrimonial pelo recolhimento da exação, pois 
separou do pagamento ao produtor rural o valor do tributo.

3. Recurso especial não provido.
(REsp 961.178/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2009).

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA EMPRESA ADQUIRENTE. EXISTÊNCIA DE 
DOCUMENTOS AUTORIZANDO A RECORRENTE A BUSCAR A 
RESTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A jurisprudência do STJ é no sentido de admitir a legitimidade 
da empresa adquirente para discutir a exigibilidade do FUNRURAL, restando 
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mantido, contudo, o entendimento que lhe nega legitimidade para postular a 
restituição ou a compensação dos tributos indevidamente recolhidos. Precedentes.

3. O recurso especial não pode ser conhecido quanto à alegação 
de que a inicial fora instruída com as autorizações dos produtores rurais para o 
pedido de compensação do indébito, vez que a apreciação desta tese exigiria o 
reexame do contexto fático-probatório da demanda, o que é vedado na via do 
recurso especial, a teor do que preconizado pela Súmula 07/STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
improvido.

(REsp 800.036/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 29/10/2009).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0379473-7 REsp 1.418.303 / RS

Números Origem:  50045187520104047201  50094862320104040000  SC-50045187520104047201  
TRF4-50094862320104040000

PAUTA: 04/02/2014 JULGADO: 04/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRISAJO AGROPECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRISAJO AGROPECUÁRIA INDUSTRIAL LTDA
ADVOGADO : JAIME LUIZ LEITE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1293706 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2014 Página  8 de 4


